
57

A IMPORTÂNCIA DO PLANEJAMENTO URBA-

NO INTELIGENTE PARA A CONSTRUÇÃO DAS 

SMARTS CITIES

THE IMPORTANCE OF SMART URBAN PLANNING 

FOR THE CONSTRUCTION OF SMARTS CITIES

Everton Narciso de Oliveira1

Resumo: Este artigo tem como 

tema as smart cities e objetiva 

identifi car o papel e a impor-

tância do planejamento urbano 

como instrumento para efetiva-

ção das smart cities. Essa pes-

quisa é bibliográfi ca e apresenta 

o contexto histórico do planeja-

mento urbano bem como con-

ceitos de sustentabilidade, segu-

rança e distribuição igualitária 

dentro deste cenário, avançando 

para os conceitos sobre cidades 

inteligentes, suas defi nições e 

como essas se relacionam com 

o planejamento urbanístico. O 

estudo apresenta e refl ete sobre 

a importância da ferramenta do 

planejamento urbanístico inteli-

gente como sendo protagonista 

para construção de smarts cities 

realmente efi cazes na promoção 

de cidades sustentáveis, seguras 

e provedoras de bem estar para 

seus habitantes.

Palavras-chaves: Planejamento 

urbano. Smart cities. Inovação. 

Sustentabilidade. 
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Abstract: This article has smart 

cities as its theme and aims to 

identify the role and importance 

of urban planning as an instru-

ment for the realization of smart 

cities. This research is bibliogra-

phical and presents the historical 

context of urban planning as well 

as concepts of sustainability, se-

curity and egalitarian distribution 

within this scenario, advancing to 

the concepts of smart cities, their 

defi nitions and how they relate to 

urban planning. The study pre-

sents and refl ects on the impor-

tance of the smart urban planning 

tool as a protagonist for the cons-

truction of really eff ective smart 

cities in the promotion of sus-

tainable, safe cities that provide 

well-being for their inhabitants.

Keywords: Planning. Urbaniza-

tion. Innovations. Technologies. 

Contemporaneity.

INTRODUÇÃO

Atualmente, o proces-

so de urbanização está cada vez 

mais rápido. Esse processo trou-

xe muitos novos desafi os ao de-

senvolvimento urbano. As “do-

enças urbanas” resultantes na 

população, recursos, transporte 

e meio ambiente restringiram 

severamente e impediram o de-

senvolvimento, tornaram-se um 

gargalo para o desenvolvimento 

urbano e também se tornaram 

um dilema para os gestores da ci-

dade resolverem.

A cidade inteligente é 

uma nova forma de construção 

urbana que surgiu gradualmente 

no processo de rápido desenvol-

vimento de uma nova geração de 

tecnologia da informação, o uso 

generalizado da informatização 

nas práticas de gestão urbana e a 

promoção de mudanças nos mé-

todos de gestão urbana. 
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Por meio da ampla apli-

cação da nova geração de tec-

nologias da informação, como 

Internet das Coisas, computação 

em nuvem, big data e inteligência 

artifi cial, o governo tem melho-

rado continuamente o nível de 

serviços de gestão urbana inteli-

gente nas áreas de planejamento, 

construção, indústria, vida das 

pessoas e da sociedade e fez a 

cidade funcionar de forma mais 

suave, conveniente e efi ciente. 

A construção de cidades 

inteligentes é usada por muitos 

dos principais países desenvol-

vidos como uma estratégia im-

portante para estimular o desen-

volvimento econômico e manter 

vantagens competitivas de longo 

prazo. Tornou-se o novo modelo 

e tendência de desenvolvimento 

urbano no mundo de hoje.

O suporte para a cons-

trução de um planejamento urba-

no efi ciente, por meio dos servi-

ços inteligentes, computação em 

nuvem e na plataforma de nuvem 

de big data da Internet e recursos 

das Tecnologias da Informação 

e Comunicação (TIC) pode for-

necer tecnologia superior para 

a construção de cidades inteli-

gentes e torná-la mais integrada 

aos atributos sociais das cidades. 

Para tanto, este artigo combina a 

realidade, por intermédio da re-

visão da bibliografi a, e explora a 

aplicação da construção de cida-

des inteligentes sob a perspectiva 

do planejamento urbano, levando 

em consideração todos os seus 

aspectos relevantes. 

PLANEJAMENTO URBANO 

E TERRITORIAL

CONTEXTO HISTÓRICO

O modo de construção e 

desenvolvimento dos espaços ur-
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banos refl ete nas características 

sociais de uma determinada po-

pulação. (CASIMIRO, 2017)

Segundo Casimiro 

(2017), 

“A urbanização traz 

em si a complexi-

dade das relações 

socioeconômicas, 

culturais e políticas, 

bem como os pro-

blemas que se for-

mam a partir de tais 

relações, resultando 

em deterioração dos 

recursos naturais, do 

meio ambiente urba-

no, potencializando 

a inacessibilidade 

da cidadania pela 

ausência ou estran-

gulamento de bens 

e serviços urbanos, 

especialmente a mo-

radia adequada, a 

mobilidade, a ma-

nutenção da saúde, 

tornando a cidade o 

local das violações e 

da negação da vida 

digna.” (p. 8)

Com a fi nalidade de dar 

resposta a tais problemas é neces-

sária a elaboração de estratégias 

de ação que passem pelo plane-

jamento, levando como parâme-

tro hipóteses transformadoras 

dos cenários e circunstâncias nas 

quais se encontram as pessoas no 

ambiente da cidade, bem como 

suas necessidades. (CASIMIRO, 

2017)

Neste contexto temos o 

planejamento como um instru-

mento

“capaz de estabele-

cer um canal formal 

de informações e 

comunicação para 

o desenvolvimento, 

instrumentaliza tam-

bém o diálogo com 

a população citadi-

na, já que a mudança 

estrutural da cidade 

envolve também a 

mudança de compor-

tamentos em que es-

tão envolvidos todos 

que dela usufruem, 

desde o indivíduo, 
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a iniciativa privada 

até o próprio poder 

público, gestor dos 

espaços urbanos.” 

(CASIMIRO, 2017, 

p. 8)

O planejamento urbano 

e territorial, ao longo dos últimos 

anos, passou por inúmeras mu-

danças no seu escopo no decorrer 

das décadas (BARROS, 2017). 

Historicamente, segundo Barros 

(2017, p.52),

“no início do século 

20 [..] o planejamen-

to urbano e territorial 

surgiu como uma 

atividade governa-

mental em resposta 

aos movimentos por 

reformas sanitaristas 

e habitacionais, que 

exigiam melhores 

condições de salubri-

dade no ambiente ur-

bano para lidar com 

as doenças infeccio-

sas que ameaçavam a 

população na época, 

como cólera, febre 

tifóide, tuberculose 

etc.”

A partir da década de 

80 o planejamento urbano e ter-

ritorial perdeu notoriedade em 

decorrência da perda do papel de 

protagonismo que o poder públi-

co obtinha após a crise do Estado 

de Bem-Estar Social. De acordo 

com Barros (2017, p. 53),

“A tradição do PUT 

(Planejamento ur-

bano e territorial) 

– comumente deno-

minado como plane-

jamento de cidades, 

planejamento espa-

cial, desenvolvimen-

to e gestão urbana e 

territorial, ordena-

mento urbano - fo-

cou-se principalmen-

te no planejamento 

do uso ocupação do 

solo com os canais 

de infraestrutura”.

À medida que os anos 

seguiam e o processo de urba-

nização da população se inten-
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sifi cava, o planejamento urbano 

passou a ser identifi cado a partir 

do surgimento da necessidade de 

se pensar soluções que tornassem 

possível o ordenamento do uso 

do solo em cidades em contínuo 

crescimento, “especialmente em 

algumas grandes cidades, que 

atravessavam um rápido processo 

de metropolização” (SANTOS, 

2012, p. 58). Conforme apresen-

tado por Santos (2012, p. 55):

“O planejamento ur-

bano surgiu como 

um instrumento de 

política para enfren-

tar as transformações 

sociais, políticas e 

econômicas deriva-

das da emergência 

da sociedade de base 

urbano-industrial. A 

crescente urbaniza-

ção da população e 

o signifi cativo cres-

cimento demográfi co 

de algumas cidades 

tornaram necessários 

políticas públicas de 

controle dos usos do 

solo urbano, progra-

mas habitacionais e 

demais infraestrutu-

ras urbanísticas.”

Levando isso em consi-

deração, em meados da década 

de 90, percebeu-se a importância 

de abordar os outros diversos fa-

tores que eram produzidos e in-

fl uenciados pelas dinâmicas so-

ciais e redes econômicas dentro 

do contexto do ambiente urbano 

(BARROS, 2017 apud HEALEY, 

2007). Dessa forma, o planeja-

mento urbano que antes era visto 

apenas como algo territorial para 

o ordenamento das cidades, ou 

seja, do espaço urbano, tem seu 

entendimento ampliado para algo 

além de apenas uma demarcação 

geográfi ca.  Conforme apresenta-

do por Casimiro (2017, p. 11) “a 

cidade não é só um espaço tra-

çado por linhas invisíveis que lhe 

delimitam sua forma, ela é resul-

tado de manifestações culturais, 



ISSN: 2675-469X

Vol. 03  - n 03 - ano 2022

Editora Acadêmica Periodicojs

63

sociais e econômicas que emer-

gem nas práticas urbanas. 

Atualmente, segundo 

Santos (2012, p. 53), “o planeja-

mento urbano está deixando de 

ser uma política tecnocrática, de 

responsabilidade exclusiva do Es-

tado, para se identifi car com um 

processo político no qual partici-

pam os atores sociais”. A com-

plexidade que envolve o Plane-

jamento Urbano Territorial sobre 

suas dimensões físicas, sociocul-

turais, econômicas e ambientais 

envolvidas no ordenamento terri-

torial torna a defi nição deste uma 

tarefa difícil (CARSTENSEN et. 

al., 2016).

De acordo com as Di-

retrizes Internacionais para Pla-

nejamento Urbano e Territorial 

(2015), documento feito pela 

ONU-Habitat a fi m de apoiar e 

direcionar decisões acerca de po-

líticas de planejamento urbano, 

temos a defi nição de que 

“O planejamento 

urbano e territorial 

pode ser defi nido 

como um processo de 

tomada de decisões 

cujo objetivo seja 

atingir metas econô-

micas, sociais, cul-

turais e ambientais 

por meio do desen-

volvimento de visões 

espaciais, estratégias 

e planos, bem como 

a aplicação de um 

conjunto de princí-

pios políticos, ferra-

mentas, mecanismos 

institucionais e de 

participação e pro-

cedimentos regulató-

rios. (p. 2)”

Guedes (et. al, 2020) 

detalha ainda mais a defi nição 

apresentando que o planejamento 

urbano envolve 

“elaborar, projetar, 

avaliar e prever um 

arranjo físico orga-

nizado, coordenado 

e padronizado e um 

sistema de infraestru-

tura de uma cidade e 
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os processos associa-

dos, funções e servi-

ços, ou seja, constru-

ídos (edifícios, ruas, 

áreas residenciais e 

comerciais, instala-

ções, parques etc.), 

infraestrutura urbana 

(transporte, abasteci-

mento de água, siste-

mas de comunicação, 

redes de distribuição 

etc.), serviços ecos-

sistêmicos (energia, 

ma té r i a s - p r imas , 

ar, alimentos etc.), 

serviços humanos 

(serviços públicos, 

serviços sociais, ins-

talações culturais 

etc.) e administração 

e governança (imple-

mentação de meca-

nismos de adesão a 

marcos regulatórios 

estabelecidos, apri-

moramentos de prá-

ticas, recomendações 

de políticas, estudos 

de avaliação etc.).” 

(p. 24)

Dado o que foi apresen-

tado, podemos afi rmar que o ob-

jetivo do planejamento urbano é 

tornar as cidades mais sustentá-

veis e, portanto, mais habitáveis, 

seguras, resilientes e atraentes 

(GUEDES et. al, 2020).

Todavia, assim como 

todo planejamento, o planejamen-

to urbano possui seus desafi os 

para implementação sendo atual-

mente o mais desafi ador, a exis-

tência de duas agendas distintas 

e confl itantes entre si (SANTOS, 

2012). A primeira seria a agenda 

com foco no empreendedorismo, 

na economia, investimentos, no 

mercado. A segunda agenda se-

ria com o foco social e ambiental, 

com maior foco nas pessoas, em 

sua participação, uma aborda-

gem onde a cidade é dos cidadãos 

e deve ser pensada para o bem 

estar de todos que ali habitam.

SUSTENTABILIDADE
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O termo sustentabilida-

de está cada vez mais presente 

em nosso cotidiano, permeando 

por todos os ambientes, não ape-

nas rodas de ativismo ou ambien-

tais, mas, em empresas, escolas e 

no nosso próprio dia a dia na for-

ma que consumimos e vivemos. 

A defi nição de sustentabilidade 

mais difundida é a da Comissão 

Brundtland (WCED, 1987), a 

qual considera que o desenvolvi-

mento sustentável deve satisfazer 

às necessidades da geração pre-

sente sem comprometer as neces-

sidades das gerações futuras.

A popularidade desse 

termo se deve por inúmeros fa-

tores e, entre eles, a preocupação 

iminente e urgente com as mu-

danças climáticas e o consumo 

de recursos naturais. 

Conforme apresentado 

por Barros (2017, p. 16),

“Durante as últimas 

décadas, o alto per-

centual acumulado 

de emissões de ga-

ses de efeito estufa 

de origem antrópica, 

causados por fatores 

como urbanização e 

padrões de consumo 

dos recursos natu-

rais, tem contribuído 

para o aumento mé-

dio da temperatura 

do planeta, tornando 

o aquecimento glo-

bal um fenômeno em 

curso a ser enfren-

tado pelas gerações 

presentes e futuras.”

Dentre os perigos cli-

máticos esperados relacionados 

ao aumento das temperaturas es-

tão: a elevação do nível médio do 

mar e o aumento da intensidade 

e frequência das precipitações e 

de eventos climáticos extremos, 

como furacões, ondas de calor, 

secas, incêndios fl orestais, entre 

outros (IPCC, 2014). No contexto 

urbano, os eventos climáticos ex-

tremos tenderão a “potencializar 

fenômenos como ilhas de calor, 
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inundações, escorregamentos de 

massa, assim como ressacas em 

áreas costeiras” (BARROS, 2017, 

p. 16).

No contexto do ambien-

te urbano, esses eventos climáti-

cos extremos podem gerar diver-

sos impactos que, por sua vez, 

“poderão causar da-

nos às infraestruturas 

e edifi cações, pre-

juízos na prestação 

de serviços urbanos 

e funcionamento 

da cidade, perda de 

ecossistemas, pre-

juízos econômicos, 

impactos negativos 

na saúde, especial-

mente para as popu-

lações mais vulne-

ráveis, como pobres 

urbanos, idosos e 

crianças” (BARROS, 

2017, p. 16)

O aquecimento global, 

a degradação dos espaços natu-

rais e a perda de ecossistemas 

são fenômenos que estão direta-

mente ligados à urbanização das 

cidades (BARROS, 2017). Esse 

motivo trouxe ao planejamento 

urbano e territorial “sua inclusão 

na agenda da sustentabilidade, 

ressaltada na Agenda 21 (1992), 

que reconheceu a importância do 

Planejamento e Gestão Urbana 

para alcançar a sustentabilidade 

nas cidades” (BARROS, 2017, p. 

53).

No que diz respeito ao 

planejamento urbano e territo-

rial, ele pode contribuir com o 

desenvolvimento sustentável de 

inúmeras formas. Segundo as 

Diretrizes Internacionais para 

Planejamento Urbano e Territo-

rial (2015, p. 13), o planejamen-

to urbano e territorial “deve ser 

estreitamente associado com as 

três dimensões complementares 

do desenvolvimento sustentável: 

(a) desenvolvimento social e in-

clusão, (b) crescimento econômi-

co sustentado e a (c) proteção e 
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gerenciamento ambiental”. Para 

cada dimensão, são apresentados 

dois princípios a serem seguidos 

e também, é sugerido diversas 

ações a serem executadas pelo 

governo nacional, local e socie-

dade civil.

No que concerne aos 

princípios apresentados para 

cada dimensão, são eles: 

(a) desenvolvimento 

social e inclusão: (1) 

O planejamento ur-

bano e territorial visa 

principalmente reali-

zar padrões de vida e 

condições de traba-

lho adequados para 

todos os segmentos 

das sociedades atuais 

e futuras, garantir a 

distribuição igualitá-

ria de custos, oportu-

nidades e benefícios 

do desenvolvimento 

urbano e promover 

especialmente a in-

clusão e a coesão 

social; (2) O plane-

jamento urbano e ter-

ritorial constitui um 

investimento essen-

cial para o futuro. Ele 

é uma pré-condição 

para uma qualidade 

de vida melhor e pro-

cessos bem-sucedi-

dos de globalização 

que respeitem patri-

mônios e diversida-

de cultural, e para o 

reconhecimento das 

necessidades distin-

tas de vários grupos. 

(b) crescimento eco-

nômico sustentado: 

(1) O planejamento 

urbano e territorial é 

um catalisador para 

o crescimento eco-

nômico sustentado e 

inclusivo, que pro-

porciona uma estru-

tura facilitadora para 

novas oportunidades 

econômicas, regu-

lação dos mercados 

do solo e habitação 

e a provisão oportu-

na em infraestrutura 

adequada e serviços 

básicos; (2) O pla-

nejamento urbano e 

territorial constitui 
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um poderoso me-

canismo de tomada 

de decisões para ga-

rantir que o cresci-

mento econômico 

sustentado, o desen-

volvimento social e a 

sustentabilidade am-

biental atuem juntos 

para promover uma 

melhor conectivida-

de em todos os níveis 

territoriais.

(c) proteção e ge-

renciamento am-

biental: (1) O pla-

nejamento urbano 

e territorial oferece 

uma estrutura espa-

cial para proteger e 

gerenciar o ambiente 

natural e construído 

das cidades e terri-

tórios, incluindo sua 

biodiversidade, re-

cursos em termos de 

solo e naturais, e para 

garantir o desenvol-

vimento integrado 

e sustentavel; (2) O 

planejamento urbano 

e territorial contribui 

para aumentar a pro-

teção humana, forta-

lecendo a resiliência 

ambiental e socioe-

conômica, aprimo-

rando a atenuação e a 

adaptação às mudan-

ças climáticas e me-

lhorando a gestão de 

riscos e perigos na-

turais e ambientais. 

(ONU-Habitat, 2015, 

p. 14;17;20)

Neste sentido, desta-

ca-se o Planejamento Urbano 

e Territorial como “uma ferra-

menta importante a ser inserida 

num Plano de Adaptação às mu-

danças climáticas de cidades que 

possuam objetivos simbióticos a 

uma agenda de desenvolvimento 

urbano sustentável” (BARROS, 

2017, p. 18). Práticas simples 

como a promoção do serviço de 

coleta e reciclagem ou disponibi-

lidade de uma infraestrutura que 

possibilite uso de veículos não 

poluidores como bicicleta já são 

ações que geram um impacto po-
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sitivo acerca do cuidado com sua 

sustentabilidade. 

Tendo o que foi apresen-

tado, infere-se que o planejamen-

to urbano deve ser sustentável. 

De acordo com Guedes (et. al, 

2020, p. 24),

“o planejamento ur-

bano sustentável in-

teligente utiliza as 

Tecnologias de in-

formação e comuni-

cação (TIC) e outros 

meios para orientar 

e direcionar o uso e 

o desenvolvimento 

de terras, tais como 

os recursos e infra-

estruturas, a proteção 

do meio ambiente 

e a distribuição de 

serviços ecossistê-

micos e humanos 

de maneira a avaliar 

estrategicamente e 

melhorar continua-

mente a contribuição 

da cidade para os ob-

jetivos ambientais, 

econômicos e sociais 

do desenvolvimento 

sustentável.”

Ainda de acordo com 

Guedes (et. al, 2020, p. 24) “o 

planejamento urbano contribui 

para um padrão sustentável de 

desenvolvimento”. Embora haja 

uma emergência da regeneração 

urbana e do desenvolvimento 

sustentável, com as preocupa-

ções cada vez maiores com as 

questões climáticas, tem havido 

pouco esforço com maior ênfase 

dada à regeneração econômica 

e não no que diz respeito à sus-

tentabilidade (GUEDES et. al, 

2020).

De acordo com Conke 

e Ferreira (2015 apud FELIPE et. 

al, 202 p. 171), entre os desafi os 

que se cercam o Desenvolvimen-

to Sustentável, a sustentabilidade 

urbana é “a que merece maior 

atenção, devido à difi culdade de 

equilibrar a preservação dos re-

cursos naturais com a qualidade 

de vida”.
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SEGURANÇA

A preocupação com a 

segurança, no âmbito das cida-

des, sempre esteve presente. Des-

sa forma, a segurança pública, 

juntamente com outras questões, 

é reconhecida como estado de or-

dem indissociável à função plena 

da cidade. (TOPAN, BOLDRI-

NI, DINIZ, 2010)

Sendo um conceito in-

trínseco à realidade de uma ci-

dade é de extrema importância 

entender esse fenômeno e a infl u-

ência que o planejamento urbano 

exerce nesse contexto. 

Segundo revisão biblio-

gráfi ca feita por Brandão (2017) 

em seu estudo “A sensação de se-

gurança e o planejamento urbano: 

um estudo sobre a região central 

de Belo Horizonte”, temos apre-

sentado que o planejamento ur-

bano está relacionado com duas 

teorias de criminalidade,

“a primeira – desen-

volvida por Jaco-

bs (2014) e Hillier 

(1996) – atribui à cir-

culação de pessoas, 

mesmo que desco-

nhecidas, a capacida-

de de gerar segurança 

para as demais, se ca-

racterizando pelo in-

centivo à permeabili-

dade dos bairros aos 

habitantes de outras 

regiões da cidade. A 

segunda – defendida 

por Jeff ery (1971) 

e Newman (1996) 

– destaca a necessi-

dade de restringir o 

acesso de desconhe-

cidos e a circulação 

de grandes quantida-

des de pessoas nos 

territórios a serem 

“defendidos” como 

uma maneira de au-

mentar sua seguran-

ça.” (p. 13)

Segundo apresentado 

por Brandão (2017) em seu estu-

do, a presença de componentes 
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como a qualidade das calçadas, 

a iluminação, as dimensões ade-

quadas dos quarteirões, a am-

plitude dos espaços públicos, a 

circulação e a permanência de 

pessoas, o uso diversifi cado dos 

espaços públicos e privados e a 

própria disposição de prédios e 

comércios quando bem plane-

jadas são componentes que in-

fl uenciam a segurança de uma 

cidade ajudando a inibir a prática 

de atividades criminosas.

O planejamento e dese-

nho de uma cidade podem exer-

cer infl uência, por exemplo, no 

aumento da convivência de uma 

população podendo ter impactos 

até na redução de violências ge-

radas por segregação ou discri-

minação que envolva etnia ou cor 

da pele. Segundo Brandão (2017), 

“ao propor o compar-

tilhamento e a diver-

sifi cação de públicos 

e usos, incentivando 

a presença de estra-

nhos e contando com 

eles como parte da 

dinâmica econômica 

e social das locali-

dades, Jacobs espera 

fomentar a aproxi-

mação de grupos so-

ciais que desconfi am 

ou rejeitam uns aos 

outros. (p. 16)”

Não é incomum que 

haja essa sensação de estranhe-

za ou desconfi ança relacionado 

a aquilo que não conhecemos, é 

natural do ser humano se sentir 

assim. Dado esse contexto (Bran-

dão, 2017) nos leva a refl exão 

apresentando a cidade esse local 

onde existe proximidade de pes-

soas diferentes sendo que é essa 

característica que torna efi cien-

te e dinâmica as trocas de bens, 

ideias e informações. Segundo o 

autor, a atuação dos planejadores 

deve 

“encorajar essas tro-

cas, apoiando a inte-

ração de populações 
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distintas que habitam 

ou trabalham no ter-

ritório urbano, evi-

tando segregações 

espaciais por classe 

econômica, cor ou 

posição política, por 

exemplo.” (BRAN-

DÃO, 2017, p, 16)

Para Jacob (2014 p. 57), 

O contato público e a segurança 

nas ruas, juntos, têm relação di-

reta com o mais grave problema 

social do nosso país: segregação 

e discriminação racial. 

“Não estou dizendo 

que o planejamento 

e o desenho de uma 

cidade, ou seus tipos 

de ruas e de vida ur-

bana, possam vencer 

automaticamente a 

segregação e a dis-

criminação. Várias 

outras iniciativas são 

imprescindíveis para 

corrigir essas injusti-

ças. Todavia, afi rmo, 

sim, que urbanizar 

ou reurbanizar me-

trópoles cujas ruas 

sejam inseguras e 

cuja população deva 

optar entre partilhar 

muito ou não parti-

lhar nada pode tornar 

muito mais difícil 

para as cidades nor-

te-americanas supe-

rar a discriminação, 

sejam quais forem as 

iniciativas empreen-

didas. Levando em 

consideração a in-

tensidade do precon-

ceito e do medo que 

acompanham a dis-

criminação e a enco-

rajam, superar a se-

gregação espacial é 

também muito difícil 

se as pessoas se sen-

tem de algum modo 

inseguras nas ruas. É 

difícil superar a dis-

criminação espacial 

onde as pessoas não 

tenham como man-

ter uma vida pública 

civilizada sobre uma 

base pública funda-

mentalmente digna 

e uma vida privada 

sobre uma base pri-

vada.” (JACOBS, 
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2014, p. 57) 

A importância do pla-

nejamento urbano e territorial no 

que diz respeito a sua infl uência 

a segurança, pode estar presen-

te desde a regulação de edifi ca-

ções, do traçado e disposição de 

elementos das calçadas, praças e 

parques, do uso e ocupação do 

solo, de modo a permitir e incen-

tivar o uso misto dos espaços, 

da determinação dos locais de 

comércio, escolas e iluminação 

pública, entre outros.

DISTRIBUIÇÃO IGUALITÁ-

RIA 

Confl itos por terra são 

históricos e estão presentes na 

história de qualquer país, desde 

seu descobrimento e colonização 

até os dias de hoje. Sejam por mo-

tivos de poder, guerra, posses ou 

dinheiro, o território sempre foi 

alvo de confl itos na nossa socie-

dade. Logo, não é de se espantar 

que sua distribuição não seja fei-

ta de forma igualitária, passando 

por questões de desigualdade so-

cial, como renda, que afetam di-

retamente esse assunto.

Neste contexto, cenários 

como de ocupação de terra como 

expressão de inconformidade 

com a distribuição de terra e polí-

ticas agrárias atuais passam a ser 

a forma encontrada pela popula-

ção para pressionar o poder pú-

blico e sensibilizar a sociedade, a 

fi m de ser ouvido e visto já que 

os maiores afetados pela falta de 

oportunidade para essas posses 

são os mais pobres e a margem 

da sociedade.

Levar em consideração 

as necessidades das pessoas que 

utilizam o espaço urbano é es-

sencial para o início de um pla-

nejamento urbano pensando em 

ambientes que atendam à dimen-
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são humana, o que é ponto fun-

damental para garantir melhoria 

na qualidade de vida urbana.

O rápido crescimento 

da população urbana sobrecarre-

ga os serviços públicos, sistemas 

de tráfego e os espaços públicos, 

reduzindo a mobilidade e, o cres-

cimento econômico cresce de 

um lado, no outro há redução da 

qualidade de vida urbana, espe-

cialmente para os grupos sociais 

mais pobres (OLIVEIRA, BOR-

GES, 2018).

Segundo as Diretrizes 

Internacionais para Planejamen-

to Urbano e Territorial (2015) em 

sua secção onde dispõe sobre o 

Planejamento Urbano e Territo-

rial e Desenvolvimento Social, é 

descrito que

“O planejamento ur-

bano e territorial visa 

principalmente reali-

zar padrões de vida e 

condições de traba-

lho adequados para 

todos os segmentos 

das sociedades atuais 

e futuras, garantir a 

distribuição igualitá-

ria de custos, oportu-

nidades e benefícios 

do desenvolvimento 

urbano e promover 

especialmente a in-

clusão e a coesão so-

cial.” (ONU-HABI-

TAT, 2015, p.14)

De acordo com Oliveira 

e Borges (2018),

Os modelos de urba-

nização que privile-

giam o crescimento 

econômico sobre o 

desenvolvimento e 

o bem-estar humano 

lesam os cidadãos 

e o direito à cidade, 

pois não evitam as 

consequências nega-

tivas do crescimen-

to e não priorizam a 

dignidade humana, a 

inclusão, a qualidade 

de vida e o bem-es-

tar, e a solidariedade. 

Diante destes desa-

fi os - de mobilida-

de, saúde, emprego, 



ISSN: 2675-469X

Vol. 03  - n 03 - ano 2022

Editora Acadêmica Periodicojs

75

moradia, segurança, 

educação e serviços 

- há um consenso da 

necessidade de en-

frentá-los com um 

novo paradigma e 

modelo de desenvol-

vimento holístico, 

para guiar políticas 

públicas e ações go-

vernamentais, focan-

do na construção de 

cidades para todos, 

sendo vital garan-

tir que a dimensão 

humana do planeja-

mento urbano seja 

integrada minuciosa-

mente no desenvol-

vimento urbano. (p. 

753)

CIDADES INTELIGENTES

CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Historicamente, as cida-

des se adaptaram às mudanças do 

ambiente. Desta vez, as cidades 

se modifi cam para responder a 

um ambiente em que a urbaniza-

ção torna maiores os desafi os e, 

paralelamente, o aparecimento do 

digital torna distintos os desafi os 

até então existentes. (CUNHA 

et. al, 2016). Com o aumento 

da urbanização, atualmente “a 

maior parte da população mun-

dial vive em cidades e a infraes-

trutura e os recursos existentes 

nessas cidades muitas vezes não 

são sufi cientes para comportar o 

crescimento e a concentração da 

população” (KON, SANTANA, 

2016, p. 2). 

Uma alternativa para 

enfrentar esse problema é tornar 

as cidades mais inteligentes, oti-

mizando o uso dos seus recursos 

e infraestrutura de uma forma 

sustentável e melhorando a qua-

lidade de vida de sua população. 

(KON, SANTANA, 2016; ROSA, 

SILVA, DALBEN, PEDROZO, 

ENDERLE, 2020).

A integração do ci-

dadão conectado e 

da Internet das coisas 
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com fontes de infor-

mação, seu processa-

mento e a posterior 

disponibilização para 

cidadãos e empresas 

via open data (dados 

abertos), em platafor-

mas abertas, contri-

buem para gerar um 

ambiente inovador 

que oferece serviços 

de valor aos cida-

dãos. Isso supõe uma 

troca de paradigma, 

do planejamento 

público de serviços 

para soluções cola-

borativas da comu-

nidade. Uma cidade 

inteligente é aquela 

que aplica inteligên-

cia aos serviços que 

gera. (CUNHA et. al, 

2016, p. 33)

Segundo Guedes (et. al, 

2020, p. 19),

“o conceito de cida-

des inteligentes ad-

vém da convergência 

no tempo dos concei-

tos de cidade inteli-

gente e cidade sus-

tentável, no entanto, 

ainda na atualidade 

não há consenso so-

bre os principais fa-

tores que devem ser 

considerados para 

tornar uma cidade 

mais inteligente.”

Todavia, um conceito 

sempre presente na maioria das 

defi nições sobre tornar uma cida-

de inteligente é tecnologia. Surge 

dessa forma debate sobre o uso 

de tecnologias com o propósito 

de tornar uma cidade inteligen-

te. Neste contexto, temos como o 

conceito de Tecnologia da Infor-

mação, 

tecnologias de infor-

mação e comunica-

ção (TIC) podem ser 

empregadas para co-

letar e analisar uma 

grande quantidade de 

informações geradas 

por diversas fontes 

de dados da cidade 

como, por exemplo, 

redes de sensores, 

sistemas de trânsito 
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e dispositivos dos ci-

dadãos. Esses dados 

podem ser utilizados 

de formas inovado-

ras e criativas para a 

criação de aplicações 

integradas que me-

lhorem os serviços 

da cidade e o uso de 

seus recursos (KON, 

SANTANA, 2016, p. 

2).

Entretanto, usar todos 

os dados de uma forma efetiva 

e efi ciente é um desafi o bastan-

te complexo. (KON, SANTANA, 

2016; ROSA, SILVA, DALBEN, 

PEDROZO, ENDERLE, 2020).

Logo, cidades inteligen-

tes são aquelas que 

“possibilitam a co-

nexão inovadora e 

efi caz de infraes-

truturas físicas e de 

TICs, juntando a 

isso os seus aspec-

tos organizacionais, 

normativos, sociais 

e tecnológicos, com 

o intuito de melhorar 

a qualidade de vida 

da população, como 

também promover 

o desenvolvimento 

sustentável.” (KON, 

SANTANA, 2016; 

ROSA, SILVA, 

DALBEN, PEDRO-

ZO, ENDERLE, 

2020, p. 1).

Apresentada a defi nição, 

podemos dizer que as cidades in-

teligentes seriam cidades que se 

utilizam da tecnologia para obter 

maior efi ciência em suas opera-

ções urbanas, a fi m de manter 

o desenvolvimento econômico 

e simultaneamente aumentar o 

bem-estar social. Esse modelo de 

cidade exige uma integração har-

mônica de vários fatores a fi m de 

atingir o seu propósito.

Segundo a revisão bi-

bliográfi ca de Solek e Oliveira 

(2019) acerca do tema, o conceito 

de smart cities tem quatro escolas 

de pensamento: refl exiva, prag-
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máticas, restritivas e críticas. 

“A escola refl exiva 

sugere que a tecno-

logia deve ser usada 

para o desenvolvi-

mento do capital hu-

mano onde o cidadão 

aja de forma partici-

pativa e inovadora 

colaborando com a 

solução dos proble-

mas urbanos resul-

tando em um bem 

comum [...]. Está 

embasada na ideia de 

que as pessoas com 

capacidades desen-

volvidas tornam-se 

um produto secun-

dário do crescente 

avanço tecnológico. 

A partir dessa pers-

pectiva, a tecnologia 

e o capital humano 

se conectam para im-

pulsionar novas tec-

nologias com apli-

cações em distintos 

contextos da vida na 

cidade (CARAGLIU 

et al., 2011). A es-

cola do pensamento 

pragmático é aquela 

que idealiza a smart 

city gerida pelo cida-

dão, proporcionando 

a interação entre as 

pessoas e a tecnolo-

gia. Nesse contexto, 

o conceito não está 

centrado na tecno-

logia ao abordar os 

problemas que as 

smart cities apresen-

tam, mas sim nas so-

luções criativas que 

surgem a partir das 

pessoas com o auxí-

lio da tecnologia. A 

escola do pensamen-

to restritivo concen-

tra-se principalmente 

nas técnicas de de-

senvolvimento inte-

grado, a qual repre-

senta a conectividade 

e acesso aos dados. A 

fi m de promover efi -

ciência e bem-estar 

na cidade. A escola 

em questão tem um 

dos seus principais 

objetivos a adoção 

da “internet of thin-

gs” (IoT) [...] A es-

cola do pensamento 

crítico é impulsio-

nado pela crescen-
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te insatisfação dos 

cidadãos no que diz 

respeito ao conceito 

de smart city e suas 

práticas. Para os ci-

dadãos o fato de que 

corporações priva-

das estariam tirando 

proveito fi nanceiro 

com a venda de suas 

tecnologias, fazendo 

com que refl itam se 

realmente as pessoas 

estão se benefi ciando 

com a abordagem da 

smart city ou se esse 

conceito nada mais 

é do que um modelo 

de negócio (SOLEK, 

OLIVEIRA, 2019, p. 

22). 

Os autores (KON, SAN-

TANA, 2016; ROSA, SILVA, 

DALBEN, PEDROZO, EN-

DERLE, 2020) descrevem seis 

dimensões para verifi car o quão 

inteligente é uma cidade, que 

são: (a) Economia Inteligente, (b) 

População Inteligente, (c) Gover-

nança Inteligente (d) Mobilidade 

Inteligente, (e) Meio Ambiente 

Inteligente e, (f) Vida Inteligente. 

O conceito bem como a relação 

entre diferentes agentes, aspectos 

e esferas das cidades inteligen-

tes estão ilustrados na Figura 1, 

apresentada abaixo.
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Conforme pode ser ob-

servado, cada uma das seis di-

mensões presentes no conceito 

possuem infl uências fundamen-

tais para tornar uma cidade efi -

ciente e sustentável em seu maior 

potencial possível. No que diz 

respeito ao que aborda cada umas 

das dimensões KON e SANTA-

NA (2016, p.5-6) apresentam as 

seguintes defi nições:

(a) Economia Inteli-

gente: mede o quão 

bem preparada eco-

nomicamente uma 

cidade está utilizan-

do parâmetros como 

qualidade das em-

presas instaladas e o 

seu ambiente para o 

empreendedorismo.  

Algumas ações de-

senvolvidas relacio-

nadas a esta dimen-

são são incentivos 

a empresas para o 

desenvolvimento de 

soluções tecnológi-

cas para a cidade e a 

melhoria do ambien-

te de negócios com 

legislação adequada 

à inovação e infra-
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estrutura para negó-

cios.

(b) População In-

teligente: mede o 

desenvolvimento da 

população da cidade 

usando parâmetros 

como educação, em-

prego e renda. Algu-

mas ações relaciona-

das a esta dimensão 

são projetos para in-

clusão digital dos ci-

dadãos e programas 

de educação científi -

ca e tecnológica.

(c) Governança In-

teligente: mede a 

qualidade e trans-

parência dos órgãos 

públicos municipais 

com parâmetros 

como facilidade no 

uso dos serviços pú-

blicos, investimentos 

em tecnologia e trans-

parência nos dados e 

no uso de recursos 

da cidade. Algumas 

ações relacionadas a 

esta dimensão são a 

criação de governos 

participativos e a di-

vulgação de informa-

ções sobre a cidade 

em portais de trans-

parência e de dados 

abertos.

(d) Mobilidade In-

teligente: mede a 

facilidade da mobi-

lidade na cidade nos 

diversos modais de 

transporte como ôni-

bus, metrô, carro e 

bicicleta.  Usa parâ-

metros como quilô-

metros de congestio-

namento, tamanho 

da malha metroviária 

e quantidade de pes-

soas que usam trans-

porte público ou não-

-poluente. Algumas 

ações relacionadas a 

esta dimensão são o 

monitoramento em 

tempo real do fl uxo 

nas vias da cidade, o 

uso de sensores para 

indicar vagas de es-

tacionamento livres 

e aplicações para fa-

cilitar e incentivar o 

uso de transporte pú-
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blico e sustentável, 

tais como bicicletas. 

(e) Meio Ambiente 

Inteligente: mede a 

sustentabilidade na 

cidade usando pa-

râmetros como po-

luição ambiental, 

efi ciência no uso de 

recursos como água 

e energia elétrica e 

a quantidade de lixo 

reciclado. Algumas 

ações relacionadas 

a esta dimensão são 

a medição da qua-

lidade do ar e água 

da cidade, o uso de 

fontes renováveis de 

energia e a medição 

em tempo real dos 

recursos utilizados 

em residências.

(f) Vida Inteligente:

mede a qualidade de 

vida da população 

usando parâmetros 

como entretenimen-

to, segurança e cultu-

ra como quantidade 

de áreas verdes, nú-

mero de bibliotecas 

e taxa de homicídios 

da cidade.   Algumas 

ações relacionadas 

a esta dimensão são 

o uso de aplicações 

para o acompanha-

mento da saúde de 

idosos, o processa-

mento automático de 

imagens de câmeras 

de segurança e apli-

cativos que mostram 

os eventos culturais 

programados na ci-

dade.

Segundo estudo realiza-

do por Cunha (et. al, 2016) para 

seu livro “Smart Cities Transfor-

mação digital de cidades”, foi per-

guntado aos cidadãos brasileiros 

quais eram suas percepções em 

relação a cada uma dessas áre-

as da smart city: meio ambiente, 

mobilidade, segurança, educa-

ção, saúde e sanidade, economia 

e governo. “O aspecto segurança 

urbana ocupa o primeiro lugar em 

relação aos demais âmbitos quan-
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to à sua importância” (CUNHA 

et. al, 2016, p. 65). Quando ques-

tionados sobre sobre quais ações 

de melhoria recomendariam para 

tornar a cidade mais segura nesse 

contexto de smart city os termos 

mais citados foram: efi cácia poli-

cial, vigilância, mais segurança, 

endurecer a legislação, conscien-

tizar o cidadão e melhorar a ilu-

minação pública. (CUNHA et. al, 

2016)

A saúde fi cou em segun-

do lugar na escala de importân-

cia para os cidadãos brasileiros 

no estudo. Entre as ações reco-

mendadas para melhorá-la estão: 

aumento do número de profi ssio-

nais, a construção de mais cen-

tros de saúde e hospitais, a am-

pliação do investimento público 

em saúde, o aperfeiçoamento do 

atendimento aos pacientes e o 

incremento da formação sanitá-

ria. (CUNHA et. al, 2016). Nesse 

contexto foram sugeridas algu-

mas melhorias que fariam 

“[...] programas de 

saúde: autocuidado 

e doentes crônicos 

(programas de saúde 

específi cos - cardio-

vascular, diabetes, 

bem-estar - para fo-

mentar hábitos de 

vida saudável e aces-

síveis a partir de dis-

tintos dispositivos), 

histórico clínico di-

gital (acessibilidade 

online a histórico e 

relatórios clínicos 

com disponibilidade 

em todo o sistema 

de saúde, prontuá-

rio médico online), 

gestão da demanda 

assistencial (infor-

mação e gestão de 

tempos máximos 

de espera cirúrgica, 

oferta de centros as-

sistenciais, consulta 

de programação ci-

rúrgica, marcação de 

consultas clínicas, 

exames, gestão de in-

cidentes, sugestões, 

queixas, reclama-

ções).” (CUNHA et. 
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al, 2016, p. 67)

No terceiro lugar veio a 

educação. Na opinião deles, para 

que uma cidade possa propor-

cionar educação de qualidade, 

deve-se: investir no corpo do-

cente, melhorar o ensino, ofertar 

mais cursos, investir na educação 

pública, aumentar o número de 

centros de educação, disponibili-

zar mais vagas, ampliar a carga 

horária das escolas e criar mais 

infraestrutura para a educação 

(CUNHA et. al, 2016). Aqui 

como sugestões para melhorias, 

destacou o monitoramento para 

consulta de número de vagas em 

escolas e creches, acompanha-

mento pedagógico de frequência 

escolar e sistema de matrículas 

online.(CUNHA et. al, 2016)

Na área de meio am-

biente, quarto lugar quanto à im-

portância, os cidadãos indicam 

ações de melhorias na gestão 

de resíduos, na conscientização 

da população, na diminuição da 

contaminação, no incremento do 

transporte público e na gestão do 

trânsito como uma forma de di-

minuir a emissão de poluentes e 

aumentar as áreas verdes na cida-

de. Também aparece aqui como 

forma de melhorias temas como 

gestão de desperdício, gestão de 

desastres ambientais e ilumina-

ção pública efi ciente.(CUNHA 

et. al, 2016) Em quinto lugar en-

contra-se a mobilidade urbana e, 

logo em sequência, em sexto, a 

economia, sendo o último item 

elencado, o governo. (CUNHA 

et. al, 2016)

Pesquisas sobre o es-

paço e economia das cidades 

incluem cada vez mais novos fa-

tores, como, entre outras coisas, 

a tecnologia. A cidade contempo-

rânea , segundo João (et. al, 2018, 

p. 2) “não é apenas uma estrutura 

física, mas também uma vasta 
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rede de tecnologias modernas 

com o objetivo de otimizar o con-

sumo dos recursos e processos 

para prevenir efeitos adversos re-

sultantes de seu funcionamento.”

Nos últimos anos, têm 

surgido ideias que visam a eco-

nomizar recursos, com planeja-

mento espacial e rede para evitar 

o aumento de custos decorrente 

da ampliação das cidades. De 

acordo com João (et. al, 2018, p. 

5),

“Uma cidade cada 

vez mais tecnológica 

é como as CIs [Ci-

dades Inteligentes], 

que estão empenha-

das em economizar 

dinheiro e todos os 

tipos de recursos, 

inclusive tempo ou 

energia. O conceito 

de “cidade inteligen-

te” é um dos mais im-

portantes e altamente 

desenvolvidos para 

melhorar a qualidade 

de vida e a compe-

titividade dos habi-

tantes das cidades. 

Essa ideia envolve 

a gestão inteligente 

do espaço urbano tí-

pico por autoridades 

municipais, cidadãos 

e representantes da 

indústria de novas 

tecnologias. CIs são 

cidades que, usan-

do TICs, tornam-se 

mais inteligentes e 

efi cientes na utili-

zação de recursos e, 

como resultado da 

economia de custos 

e energia, melhoram 

as condições de pres-

tação de serviços e 

a qualidade de vida 

dos moradores.” 

Existem algumas outras 

expressões que também indicam 

características similares à ideia 

de Cidades Inteligentes como Ci-

dades Digitais (Digital City), Ci-

dades do Conhecimento (Know-

ledge City) e Cidades Conectadas 

(Wired City), sendo a mais usada 

Cidades Inteligentes (Smart Ci-

ISSN: 2675-469X

Vol. 03  - n 03 - ano 2022

Editora Acadêmica Periodicojs



86

ISSN: 2675-469X

Vol. 03  - n 03 - ano 2022

Editora Acadêmica Periodicojs

ties) (KON, SANTANA, 2016).

Entre algumas das pos-

sibilidades que podem ser possí-

veis nessas cidades inteligentes 

estão um sistema de aproveita-

mento das águas pluviais, servi-

ços de mobilidade, coleta inteli-

gente de resíduos, energia solar, 

monitoramento da qualidade do 

ar e da água, infraestrutura digi-

tal com Wi-fi  grátis nas áreas ins-

titucionais da cidade, rede subter-

rânea inteligente de eletricidade, 

iluminação pública de LED, câ-

meras e sensores, contemplação 

de ciclovias por toda cidade, 

passeios e vias com larguras que 

proporcionam plena fl uidez, tan-

to dos veículos quanto das pes-

soas, além do planejamento de 

áreas verdes em locais defi nidos 

a fi m de “controlar” a tempera-

tura do ambiente, por exemplo, 

evitando ilhas de calor. (ALVES, 

2019; ROSA, SILVA, DALBEN, 

PEDROZO, ENDERLE, 2020)

Adentrando ao funcio-

namento de uma cidade inteligen-

te, no que concerne às principais 

tecnologias usadas na criação de 

sua infraestrutura temos:

“(1) Internet das Coi-

sas,  para possibilitar 

a conexão de diver-

sos dispositivos na 

rede da cidade como 

sensores, sinais de 

trânsito e dispositi-

vos de usuários; (2) 

Big Data, viabilizan-

do o armazenamento 

e o processamento 

de grandes quantida-

des de dados coleta-

dos na cidade e (3) 

Computação em Nu-

vem,  fornecendo um 

ambiente escalável e 

elástico que suporte 

a grande demanda 

de recursos compu-

tacionais necessá-

rios em uma cidade 

inteligente.” (KON, 

SANTANA, 2016, p. 

7)

Em uma cidade inte-
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ligente será preciso possuir di-

versas plataformas, softwares e 

aplicativos para captação, pro-

cessamento e armazenamento 

desses dados assim como o aces-

so a eles de modo a fomentar a 

tomada de decisões. Além de ser 

necessário um grande projeto 

para atingir essa infraestrutura 

completa de hardware e softwa-

re para a coleta e análise dos da-

dos urbanos e o desenvolvimento 

de aplicações e serviços para os 

cidadãos, também é importan-

te se pensar nos não apenas nas 

soluções que o modelo de cidade 

inteligente nos traz mas, nos de-

safi os e percalços envolvidos em 

sua implementação.

Entre esses desafi os, 

Kon e Santana (2016) citam

“a segurança e a con-

fi abilidade das infor-

mações dos cidadãos, 

o custo e as difi cul-

dades da criação e 

manutenção de infra-

estrutura,  sistemas 

e plataformas e os 

desafi os inerentes à 

implementação e im-

plantação de grandes 

sistemas distribuídos 

como escalabilidade 

e heterogeneidade. 

Além disso, há ain-

da desafi os sociais e 

culturais importan-

tes, como o incenti-

vo à colaboração da 

população e o bom 

uso dos recursos pú-

blicos.” (p. 37)

Ainda segundo Kon 

e Santana (2016, p. 41) “Ainda 

existem uma grande quantidade 

de desafi os técnicos e de pesqui-

sa no desenvolvimento de cida-

des inteligentes que precisam ser 

melhor explorados.”

Outro ponto importante 

de frisar, apresentado por Rosa 

(et. al 2020)  é que 

“a aplicação efeti-

va do conceito de 

cidades inteligentes 

transcende os limites 

da utilização de re-
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cursos tecnológicos, 

sendo essencial no 

processo de integra-

ção harmoniosa das 

esferas social, am-

biental e econômica, 

de forma a promover 

o bem-estar e o de-

senvolvimento sus-

tentável. Para isso, 

visando usufruir dos 

benefícios das smart 

cities, há a premên-

cia no que diz res-

peito à elaboração 

de políticas públicas 

inovadoras e capazes 

de proporcionar me-

lhorias em serviços 

já existentes e então 

planejar aperfeiço-

amentos contínuos 

nas diferentes esferas 

através da informati-

zação de processos.” 

(p.5)

Em resumo, para que 

uma cidade seja inteligente, de-

ve-se entender suas necessidades 

e como elas podem ser supridas. 

A tecnologia pode auxiliar neste 

processo, “tornando os dados da 

vida urbana tangíveis, pode meio 

da criação e execução de proje-

tos voltados para sua captura, 

tratamento e disponibilização em 

tempo real” (WEISS, 2013).

COMO O PLANEJAMENTO 

URBANO PODE EFETIVAR 

AS SMARTS CITIES

Como foi possível ver no 

tópico anterior, as Smart Cities 

estão diretamente relacionadas 

com inovação, tecnologia, co-

nectividade e soluções altamente 

inteligentes. Contudo, antes dis-

so se provar na prática, é preciso 

haver planejamento urbano. Ou 

seja, o planejamento urbano é a 

base para a criação, nascimento 

e implementação de uma smart 

city, bem como a defi nição de seu 

funcionamento sustentável.

Os desafi os impostos 

pela urbanização crescente expe-
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rimentada pela maioria dos paí-

ses fi zeram crescer as demandas 

da sociedade por serviços urba-

nos mais efi cientes e sustentá-

veis, os quais, em um ambiente 

de revolução digital, originaram 

e potencializaram o conceito de 

cidade inteligente e sustentável 

(GUEDES et al, 2018).  

Dessa forma temos a 

ideia de planejamento urbano in-

teligente que pode ser visto como 

uma possível resposta de como 

a inteligência “artifi cial” e espe-

cialmente a engenharia do co-

nhecimento podem ajudar não só 

aos administradores locais para 

planejar a cidade, mas também 

os cidadãos leigos para dar a sua 

opinião sobre o futuro de sua ci-

dade (GUEDES et al, 2020).

Antes de apresentar 

como o planejamento urbano 

pode ajudar na concretização 

de smart cities, é preciso ter co-

nhecimento de que existem duas 

modalidades de smarts cities: as 

que já nascem assim e as que são 

adaptadas. Em ambos os casos, é 

necessário um planejamento bem 

desenvolvido. 

As que já nasceram pro-

jetadas para serem inteligentes 

são totalmente centradas em tec-

nologia, conectividade, sustenta-

bilidade e segurança. Um ótimo 

exemplo é a smart city de Fuji-

sawa Sustainable. Construída no 

leste do Japão, o ambiente urba-

no foi planejado para contar com 

serviços de compartilhamento 

de carros e bicicletas elétricas, 

casas alimentadas por energia 

solar e os moradores têm incen-

tivo fi nanceiro para reduzirem o 

consumo de energia. (EXATIA, 

2020)

Entretanto, a maioria 

das cidades não nasceram no 

modelo smart e tiveram que so-

frer adaptações conforme os 

anos para corrigir os problemas 
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encontrados. Para essas cidades 

o planejamento é ainda mais im-

portante, visto que a estruturação 

de novos projetos nos espaços ur-

banos irão impactar diretamente 

a rotina dos cidadãos que já a 

habitam. Como exemplo temos 

Copenhague, na Dinamarca. A 

cidade é pioneira no uso de ci-

clovias, utiliza a iluminação de 

LED em toda a rede urbana e tem 

o compromisso de se tornar a ca-

pital do carbono neutro até 2015. 

(EXATIA, 2020)

A construção de um 

plano de negócios, urbanístico e 

territorial para criar uma viabi-

lidade fi nanceira para o projeto, 

unindo parcerias públicas e pri-

vadas, é um dos grandes desa-

fi os para o desenvolvimento das 

smart cities. Além disso, também 

é necessária a participação de 

profi ssionais da área e da popula-

ção, pois o crescimento sustentá-

vel depende de todos (GRUPPE, 

2019).

O conceito de smart city 

pressupõe evolução e melhoria 

contínua. Cada cidade tem a sua 

problemática específi ca e parte 

de situações e demandas de seus 

cidadãos com diferentes visões, 

por isso seu plano urbanístico 

deve ser estratégico e seu ritmo 

de desenvolvimento serão dife-

rentes. (CUNHA, 2016).

Em suma, podemos 

observar que para que é preci-

so haver um plano urbanístico 

inteligente bem estruturado por 

trás de toda smart city sendo ela 

uma cidade nova ou apenas a 

adaptação de uma já existente. 

O planejamento é um dos pilares 

e a base fundamental de todo a 

idealização e concretização de 

uma smart city que de fato venha 

a cumprir o seu propósito de in-

teligência, efi ciência e bem estar 

para seus habitantes.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Atualmente, dado o 

crescimento da população nas 

grandes cidades e o grande nú-

mero de problemas gerados de-

vido a esse crescimento, não 

apenas o debate mas a demanda 

pela criação de cidades inteli-

gentes ou adaptações das cida-

des já existentes nesse modelo 

cresce a cada dia. Os benefícios 

são muitos, como a otimização 

de infraestrutura e serviços da 

cidade, o uso mais sustentável 

dos recursos, entre outros e todos 

eles, como consequência buscam 

a melhoria da qualidade de vida 

da população. 

Para que a evolução e o 

progresso dos processos produti-

vos, bem como da qualidade de 

vida dos seres humanos se torne 

realidade, é preciso que sejam 

analisados fatores do contexto 

urbano local e as ferramentas 

apropriadas a ele,bem como a 

forma que estas devem ser apli-

cadas, tornando o Planejamento 

Urbano instrumento indispensá-

vel para o desenvolvimento. 

Ao se abranger múlti-

plas dimensões como: sociais, 

econômicas e ambientais, com o 

objetivo de melhorar a qualidade 

de vida das pessoas, de diminuir 

a desigualdade social e de preser-

var os recursos naturais, é neces-

sário de um plano de ação para 

que se possam cumprir tais ob-

jetivos e, nesse contexto temos o 

Planejamento Urbano inteligente 

abrangendo preocupações como 

a segurança, a sustentabilidade, o 

bem estar e boa convivência da 

população bem como a otimiza-

ção dos recursos a serem utiliza-

dos na cidade. 

Dado esse cenário, o 

planejamento urbano e territo-

rial entra como uma importante e 

fundamental ferramenta, servin-
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do de roteiro para tornar as smart 

cities realidade, seguindo uma 

abordagem não apenas geográfi -

ca do espaço físico, mas levando 

em consideração também vários 

outros aspectos como, por exem-

plo, o econômico e o social. 

O planejamento urbano 

inteligente como protagonista 

na implantação das smart cities 

deve abordar o máximo de aspec-

tos que impactam o cotidiano da-

quela cidade como, por exemplo, 

questões de saneamento, trans-

porte, mobilidade, vias públicas, 

policiamento, educação, cresci-

mento demográfi co e industrial, 

iluminação, arborização, gestão 

de resíduos e outros, que devem 

ser sempre levados em conta no 

planejamento das cidades a fi m 

de alcançar seu propósito de para 

melhorar a qualidade de vida dos 

cidadãos e tornar o ambiente sus-

tentável.

Em conjunto com um 

planejamento urbano territorial 

inteligente, é importante ressal-

tar a importância de se criar e im-

plementar políticas públicas que 

possam atuar juntamente com o 

planejamento urbano a fi m de po-

tencializar tudo o que uma smart 

city pode ter para oferecer para a 

sua população. 

Com a grande tendência 

da era digital, aplicativos e in-

ternet das coisas se tornará ine-

vitável a coleta de dados de uma 

cidade para melhor geri-la e oti-

mizar seus recursos e a qualidade 

de vida dos que nela vivem. Em 

um futuro não muito distante, 

testemunharemos o surgimento 

de diversas cidades ao redor do 

mundo onde a tecnologia da in-

formação e da comunicação es-

tarão totalmente intrínsecas no 

ambiente urbano, ajudando a tor-

nar as cidades mais sustentáveis, 

agradáveis e efi cientes e, menos 

estressantes e violentas.
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Espera-se que os mais 

diversos atores sociais como em-

preendedores, governantes e a 

sociedade civil, trabalhando em 

conjunto, ao lado também da co-

munidade científi ca, possam de-

senvolver soluções criativas e efi -

cazes para os desafi os que ainda 

bloqueiam o avanço das smart ci-

ties como desigualdades sociais e 

econômicas, de forma a atingir o 

objetivo essencial dos planos ur-

banísticos que tem como propó-

sito a implementação das cidades 

inteligentes a fi m de contribuir 

para a melhoria da qualidade de 

vida de todos os habitantes des-

sas cidades. 
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